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/• f /s/ 
^0 método psicanalitico da "associaçao livre de_ 

idéias", como gxemplificaremos mais adiante, ccnsis 
te na persecuçao,^por parte do analisando, de tcdo_ 
pensamento espontâneo que, por efeito de um detejmi 
nado estímulo, lhe for surgindo na mente. Para es- 
se^fim, oApaciente se obriga a nao exercer nenhuma 
crítica sobre qualquer pensamento, ou idéia, que lhe 
ocorra no mmento da analise: tudo tem que ser ape- 
nas observado, sem osc lha e sem rejeição. 

Ora, sobre essa matéria, frisando a diferença, en 
tre reflexão o auto-obsçrvaçao, diz Freud^na "Inter 
pretação dos Sonhos" (pagina 127, da edição^argenti 
na) o seguinte: "Em meus trabalhos pgicanaliticcs, 
tenho observado^que a disposição de animo do homem 
que reflexiona é totalmente distinta daqugle que ob 
sçrva seus processos psíquicos.^Na reflexão, inter- 
vém mais intensamente a^açao psiquica do que na ma- 
is atenta auto-observaçao, diferença que se revela 
na tensão que ex;ressa a fisionomia da pessoa que 
reflete, contrastando com a serenidade mimica^do^au 
to-observador.^. Em ambos os casos, tem que^existir^ 
uma concentração da atenção> mas na reflexão exerci 
ta-se, alem disso, uma critica, em çcnseqüencia da 
qual se rejeita uma pprte das ocorrências emergen- 
tes, dep is de percebc-las, interrompem-se outras em 
seu desenvolvimento, negando-se os caminhos que se a 
brem ao seu pensamento, e reprimem-se outras antes 
que cheguem a percepção, nao se deixando tornar cons, 
cientes", (l) 
  »     

1 - Reprimir o que nao se ccnhece, o que na0 

se julgou merecedor de repressão, parecera um absur 
do ao leitor nao familiarizado com as noçoes mais ge_ 
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* /s 
P ucr.s linhas adiante, i>, rem, diz^esse mesmo au- 

tr'r que, ^para o objetivo pleno da analise dos sonhos 
e das idéias patológicas, o gnalisandc tgm de renun 
ciar, "intencionada e voluntariamente5], aquela ativi 
dade critica e empregar a energia psiqui^a, assim 
ec n mizado., ha atenta observaça 1 dos fenomen s eraer 
gentes. Deste modo, se^convertem em "v luntarias as 
representações inv luntarias" - os pensamentos liga- 
dos aò material inconsciente reprimido, 

Vç-se, p is, pela afirmativa do proprio criador 
.d '.método da "'Associação livre de idéias", que^esta 
nunca i de ser livre, uma vez que g auto-vigilância 
d analisando, com o objetivo de nao selecionar os 
seus pensament- s, implica semp re um^esforço, n - qual 
lhe advém, d-' deliberação mesma de nao escolher. Com 
efeito, T >±sx ■ fato de mantermo-nos em guarda con- 
tra um rr cess seletivo de n ssa mente nao envolve fy/ J- v sv 
uma ação refletivg, igual a que busca associações a- 
dequadas a. uma idéia ..u palavra estimulo ? Gomo im 
pgdir um tr-Ia lh de seleção de n ssov espirito, se^ 
nao refletirmos, emb> ra rapida e sinteticamente, sc_ 
bre a esc'lha que, no ato, se estiver efetivando ? 

Com o fim de ilustrar esta matéria cm o exemplo 
acima aludido, exponhamos antes o seguinte: Quando 
pr curamos observar os pensamentos quenos açodem, 
merce de um estimulo qualquer - uma idéia, uma pa- 
lavra - n tam s insinuarem-se -utros numerosos pen 
sampntos que, pelo ; roposito que temos de seguir re 
tilineamgnte s pensamentos primitivamente estimula 
dosj seráo banidos, a medida que surgem, do campo de 
n ssa consciência. E evidente, neste caso, que se 
trata de uma açao^refletiva, p ms crm ela procuramos 
ordenar nossas idéias, dar coerência aos nossos pen 
sament s. Mas, se deliberarmos nao rejeitar, ou nao 
aclher, nenhum pensamento, nao estaremos, no procejs 
so dessa, deliberação, como n - primeiro caso, isto e, 
buscando também uma ordem, que e a de nos ponvo s co- 
erentes com uma decisão antes tomada ? Torna-se pa- 
tente, pois, que o processo' com que pr curamos rela- 
cionar entre si as idéias que n s ocorram e o mesmo 
c m que repelimos essa procura. Este fato encerra 
sempre reflexão e esforço e pode ser gxpressc mais 
simplesmente, dizendo que a deliberação de nao esco- 
lher e ainda uma escolha. 
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A /V/ 

Mas e nessa contradição penosamente experimenta- 
da pelo analisando, e na cpial nao ha - e claro - a 
possibilidade 4e observação purç. de nada que lhe a- 
cuda a mente, e nessa contradição, repetimos, qye ^ 
cessam âeus pensamentos conscientes. Nela também e 
que um dos pensamentos que vinham interferindo no 
seu ;recesso mental, o de dar coerência aos pensamen 
tos primitivamente estimulados, ou o de repelir essa 
mesmaL coerência (o que,e ainda, insistimos, buscar 
coerência) e nela também, dizíamos, que um dos pensa 
mentes intcrcorrgntos o arrasta n ^seu encalço, re- 
tirando-o do esforço de sua reflexão.^ Mas este ul- 
time. se ampliara era uma fantasia, e so a^ s elementos 
desta poderemos jiar ' n. mo de pensamentos espontane 
os, pois surgem unicamente na ausonciq da lembrança 
do prop isito de segui-los ou - o que o a mesma coi- 
sa - na ausência da sensação de sua presença n pre 
cesso em causa. Mas, p- r oste^fato mosm , ; "de ele 
ac mpanhar ^pari-passu" estos ultim s pensamentos ? 
Claro que nao, p is quand' , p ç um estimulo eÇicaz, 
o analisando se lembra do propesito ^e observa-los, 
muitos dos elomtos dc sou devanoi ja sao passados 
ou se dissiparam. 

Mas citemos agora o exemplo a que n s referimos. 
Q analisando procura bsqrvar tudo o que lhe aflora 
a c nscioncia ante o estimulo da palavra "pedra", 
um dos elementos de uni sonh." que tivera, ou ante o 
que esta lhe rcj.roscnto: tenacidade, dupeza, resis- 
tência, etc.. Ac do-lhe, entac, o ■ reverbi "agua 
iji le em pedra dura..." Logo em seguida, refere-se 
a c nstruçoos de pedpa, ac. desarranjo d^s paralelo, 
pipedos de sua rua, a tenacidade de certas lembçan 
ç- s o de utros fatos ; jc ela sugeridos.^ Ora, e e. 
vidente que a deliberação cjo ac mpanhar esse pr co^ 
so mental soguiu-çe ura esforço, uma busca n s esca- 
ninhos do sua memória. Sendo assim, nadp d que ro. 
tivera, mesmo em curto lapso, f i esv ntaneo, En- y ' s 
tre essgs pensamentos, porem, utros emergiram a sua 
percepção, mas, dada a sua^velocidade, nao puderam 
ser abrangidos pela c nsciencia. 

rais da Psicanálise. Entretanto, esta ciência o d.o 
monstra c"mo um fator essencial na genese das neurç 
ses. 
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Mas o esforço continua, ate que a lembrança do 
romançe ?,Noeminx que descreve a destruição de Je- 
rusalém, onde nao ficou "pedra sobre pedra", o de_s 
via do proposito iniciaJIx fazendo-o esquecer a de_ 
liberação tomada, a de nao seleci nar o que lhe 
fr ocorrendo. Ato continuo, empolgam-no numero- 
sas fantasias relativas as descriçoeç e entrecho 
desse r anance biblico, muitas de carater sexual. 
T mado desse devaneio, rec. rda-§e de varias fatos 
sexuais do livro sagrpdo. através dos liames que 
lig^m aquele romance a Bibliax inclusive das rela 
ções de Betsbá e Davíx que, nao obstante sçus^pe- 
cados (diz sua indulgência para consigo proprio) 
fora cumulado^de bênçãos pelo seu proprio Deus. 
Acode-lhe então^a narrativa da morte do gigante 
Golias, que Davi prostrara com^uma simples funda 
e uma "pedra". Ante a impressão sensojplal desta^ 
palavra (pedra) cesgam-lhe as associações es^onta 
neas de çua divagaçao e o analisando como que a- 
corda g e remetido^ao caminh de que se desviara, 
à sequencia das idéias que seguia. 

A Psicanálise diria que o despertar do pacien- 
te se dera em virtude de um foto penoso de ser re 
c rdado, pops a lembrança, do gpisodio biblico ten 
deria a faze-l'1 lembrar, em termos do c ^mi lexo de 
Édipo, do odic recalcado c ntra o pai, sentimento 
estesegundo Freud, tisnado de fortes matizes se. 
xuais. Golias, aqui, seria a representação do pai; 
Davi, a do filho; a luta entre ambos, a aspiraçao 
do filho de suplantar o pai, 

Mas no devaneio aqui ex; esto os pensamentos tam 
bem são coerentes, visto que compoem uma fantasia. 
A^diferença entre esta coerencia^e a da primitiva 
série, reside em que^nesta nao ha, entre os seus e 
lementos, a insinuação de pensamentos estranhos, , 
fato que extingue o esforço da coordenação de idé- 
ias, a angústia da luta entre propensões contrari- 

as: a de nao acolher e, ao mesmo^tempo, nao rejei- 
tarmos pensamentos emergentes. E, pois, a fuga da 
angústia que o envereda para a fantasia, e seria^ 
também ela, segunde se depreende da assertiva^psi- 
canalxtica acima, que o despprta e o reenyia a'bus 
ca de associações adequadas a palavra estimulo, 
0 que e imp" rtante frisar, porem, e que tanto em 



sya reflexão como §m siia divagaçao, nunca lhe e po^s 
givel observar a si proprio, uma vez que, a rigor, 
este fato tem de efetuar-se no momento mesmo em que 
o^pensamento surg§, nada tem com a lembrança do pro 
posito tomado, e e sempre desacompanhado de qualquer 
açao refletiva. 

* s 
Mas a auto-analise,,por isso, seria impraticável? 

Ou o c nhecimento de nos mesmos nao ultrapassaria 
as camadas superficiais de nossa psique? 

„ Para responder, necessitamos antes das considera- 
ções seguintes. E um erro admitir que dg intercor- 
rencia dos pensamentos e que nasce o esforço com que 
procuramos nao os selecionar. ^Bem ao^inverso, a 
c nsciencia da nossa deliberação de não os escolher, 
positiva ou negativamente, e que os cria. ,Isto, por 
que o simples c nceito de,escolhed r, implícito na 
deliberação, envolve tombem^) da pluralidade dos ob- 
jetos sobre cs quais sua açgo se^exerce, E, no^pro- 
cesso da deliberaçao^em apreço, esses objetes não são 
os pensagient s que nele se insinuam? Sendo assim, a 
intgrferencia desses pensagjent s, em vez de çriar o 
esforço com que buscamos nqo s soleci nar, e, pelo 
c ntrario, çriada. pelo esforço de que n s armamos - 
o qual também sentimos - com,a sim., les intenção, 
consçiente, do a;enas observa-los. Mas esse 'n ssc 
proposite dec rre da sensação de n ssa presença no 
irecesso em causa, que e a sensação^do Eu, (2) don- 
de se^conclui que basta esta sensaçac, que encerra 
a n', çao de escclhedor, para^que se nos derrogue a 
capacidade de auto-obsorvaçao. Mas, ccmc extinguir 
a sonsaçao do Eu, 1or um instante que seja, quando 
nes empenhamos em nos c nhecer, sem que essa. extin 
çao reiresente, como vimoç no devaneio, o intente 
de nos subtrairmos da angustia? 

2 - Visando a clareza e simplicidade de exposição, 
evitaremos neste trabalho, o mais possivel, defini 
çoes de termos psicológicos. 0 conceito do Eu, por 
exemplo, tentaremos precisa-lo da seguintç maneira: 
Quando pensamos atrçves de palavras, que e•'forma p£ 
sitiva de xensar, nos nos restringimos ao nusso pro 
priq Eu. Com efeito, os significados das palavras 
estão rigorosamente adstritos ao condicionamento 
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CAPÍTULO II 

Falsidade do tempo 
psicológico. Desccn 
tinuidade do Eu. Ilu /V   
sao do a;erfeiçoamen 
to paulatino do indi 
viçjuo e da sociedade. 
Inércia dos^ ensamen 
tos. Atuaçao pereng 
e dominante das viven 
cias infantis. Identi 
dade da vida e dc s£ 
nho. 

Antes de responder a pergunta que finaliza o^capi 
tulo anterior, discorramos sobre d< is importantissi- 
mos assuntos que, por estarem indissoluvelmente entçe_ 
laçados, n<jo podem sep tratados separadamente. Um e 
o da duraçao que ilusoriamente atribqimos a um deter 
minado ato psiquico - g tempo psicológico; putço, o 
dc gradqalismo que erroneamente conferimos a serie de 
atos psiquicos que a ele se segue. 

Tomem; s como exemplo o caso que vimos examinandq, 
o da deliberação do analisando ^e submeter-se ao mé- 
todo da "agsociaçao livre de idgiasfj. Ora,^esta pa- 
tente que esse qto, a deliberação, e a reaçao a "um 
determinado estimulo; e os atos posteriores, ou per 
outra, as atitudes ante os pensamentos interfcrentes, 
nc momento^em que gurgem, nao seriam reações perfei- 
tamente idênticas aquela, embora efetivadas ante es- 
timules na aparência diversos? Se dem nstrarmos es- 
sa idgntidade, nao se torna evidente que tais atitu- 
des sao completamente autônomas, ou seja, nao estprac 
nunca na dependeQcia dcq deliberação inicia^ e serão 
sempre a repetição raonotona do que antes fora delibe 
rado? Isto, indubitavelmente, nega a duraçao daque- 
le pto psíquico do começo, pois n conceito dessa du 
raçao esta implícito oim sentido de progresso, ou me- 
lhora, nas atitudes que lhe seguem. 

Para esclarecimento, consideremos o que §e passa 
em qualquer caso de neurose . Diz a Psicanálise que 
seus sintomas, tanto na histeria c mo na neurose obse_ 



obsessiva, representam fugas da angústia. Estas fu 
gas, p<'is, e que an malizam a c nduta do neurótico, 
o desadaptam da vida social e, pelo desejo de cura, 
o^dispõem a analise. Nr desenv Ivimento desta, po- 
rem, ele se esforça'! r nao seleci- nar os pensamen- 
tos que lhe ocorrem. Quer isto dizer^que ele procu 
ra fugir da neurose, arrostando a angustia décorren 
te processo psicanalítico, a qual provém da sen- 
sação da sua presença ante os pensamentos que, então, 
se insinuam n processo mental a que atençle. ,Mas a 
deliberação destratar-se, de submeter-se a analise, 
e uma das exigências - a principal - que a vida so- 
cial lhe apresenta e vem sempre acompanhada da angus 
tia cuja origem e a mesma da que '■ assalta antg os 
pensamentos interferentes, uma vez que estes sao ra 
mificaçoes do complexo que o desada.pt m socialmente. 
Ora, este fato^demonstra que o ccnteudc.) da analise 
e uma rei redução abreviada do que o mundo externo lhe 
impõe e nos leva a concluir que a deliberação referi 
da e as atitudes ulteriores ante cs pensamentos in-~ 
terferentes, sao uma so^coisa, visto que tem o mesmo 
estimulç -- a desadaptaçac, qualquer que seja, e q 
mesmo movei - a angustia. Isto, que pargee um jogo 
de palavras destinado a ene brir coisa tço simples, 
.nag®e^, entretanto, pois a própria Psicanálise comete 
c err- ^de supor que o neurótico foge primeiramente 
da angustia e, tepdc assim criado cs sintomas da neu 
rose, foge secundariamente da doença, inutilizando- 
sg,'desta maneira, no is lamento^de sua vida de rela 
çao. ^Admitir^isso seria dar razao a quem dissesse 
que nao tem medo da marte, mas sim de que, mais tar- 
de, com o enfraquecimento que lhe trpga a velhicg, 
venha a ter modo de morrer. Mas o^medo de ter medo 
de uma coisa nao ^e o medo dessa própria coisa? A 
analogia, pois, e perfeita. 

a 
Nesta mesma orejem de idéias, arriscando-nos a re 

petições do que ja dissemos^ detenhamo-nos agora, 
com mais particularidade, sobre um dos assuntos aci 
ma aludidos e que, n: fundo, e uma extensão do que 
expusemos aqui. Referimo-nps ao tempo psicológico - 
a falsa duraçao do ato psíquico inicial do analisan 
do. Assim, quando o neurótico, com o fim de curar- 
se, delibera nao selecionar os pensamentos que lhe 
açodem, ele ja imaginou, embora confusamente, qual a 
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natureza desses pensamentos e quais as dificuldades 
que, para cumprir essa deliberação (fato que exi^e 

■ determinado tempo), tera dç enfrentar. Estara, en 
tao, criado o tempo psicológico que, no caso, rçsul 
ta de admitir o paciente, fora do seu estado psiquT 
ço atual, outro estado tomado como ponto fixo e que 
ele procurara,atingir atrçves de outros pontos fi- 
xos intermediários, isto e, situações,de saúde men 
tal em que ele_espera gncontrar-se até vencer, nes 
sg.s novas condições, todas as resistências que opo- 
rá ao conhecimento de si mesmo - as barreiras que 
fatalmente lhe depararão no decurgo da análise. (1) 
Forja assim o paciente uma situação falsa, na qual 
imagina que as atitudes posteriores relativas ao seu 
desgjo de cura estarao solidamente vinculadas à de- 
cisao de submeter-se ao tratamento psicanalitqco e 
seguirão um sentido progressivo de melhora ate cul- 
minarem no estado de higidez mental a que aspira. 

Mas, como dissemos antes, a deliberação de tra- 
tar-se e^qualquer atitude que dela julgamos depen- 
dentes sao reações perfeitamente idênticas. Como 
então justificar o gradualismo aqui admitido, a li 
nha ascensional que seguiriam as atitudes do açali 
sando atç se tornarem,atos de pura sanidade psiqui 
ca? 0 logico nao sera ter como certo que as íjtit^u 
des referidas sao apenas repetições do a^o psiqui" 
co da decisão inicial, que se apresentara sempre 

^ monotonamente a mesrjia, embora, nunca deixem de ser, 
diferentes as ocorrências que lhe servirão de estx 
mulos? A ser assim, como na vgrdade e, o fato dê 
reagir o paciente de ipaneira idêntica a acontecimen 
tos diversos - o que e sentir eçtimulos iguais - ~ 
nao revela de sua parte um proposito inconsciente 

1-Isto, é c^aro, quando o paciente já está informa- 
do de que so o autoconhecimento o libertará de suç 
doença. Como exemplos de "pontos fixos intermedia 
rios" acima aludidos, imaginemos o seguinte! o pa- 
ciente hesita em revelar pensamentos,sexuais, mas 
espera faze-lo posteriormente, não so pela confian 
ça que adquira no analista, mas também p§la esperan 
çqde que se confirme, no decorrer da analisg, a i- 
deia que, as vezes, obscurarnentg, tem sobre esses 
pensamentos: a de que nao sao tao graves ou vergo- 
nhosos como, no momento, lhe parecem. 
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A 
de continuar a ser o que e? 0 gradualismo aqui re^ 
ferido, pois, ou .a^permanência atribuída ao ato psi 
quico da deliberação -o tempo psicológico, enfim - 
tudo nada mais e5 do que uma sutil astucia da mente 
do analisando, ou do seu Eu. Com efeito, pela no- 
ção^falsa do .aperfeiçoamento gradual de si mesmo, 
noção que e a da sua continuidade no tempo - fato, 
como veremos, igualmente falso - proçura apenas re 
petir-se ante todo estimulo, evitando assim a transi 
formação própria que ilusoriamente Julga buscar. * 
Igual fenomeno se passa com o religioso que preten 
de atingir a bem-aventurança de sua crença com^depu 
raçao de'seus sentimentos, ou aperfeiçoamento de 
sua alma. Por esses caminhos, tal como sucede ao 
neurótico, forjados pela parte inconscpente^do geu 
Eu, que luta para permanecer o que e, ele tao-so- 
mente foge do que enganosamente dia a si mesmo que 
procura. 0 Eu, pois, nao e uma entidade continua 
no tempo, e os atos psíquicos com que responde aos 
desafios que a vida lhe apresenta duram, cada um, 
apenas um momento, o lapso suficiente para enganar 
-se com o conceito de seu aperfeiçoamento paulatino 
e, assim, ocultar a si mosmo a sua-descontinuidade. 
Acontece aqui o mesmov que no sonho,^ Enquanto dor- 
mimos, busca aflorar a noçsa consciência, com mais 
intensidade do que na vigíliaj em virtude do afro- 
xamento de nossa censura, o "reprimido inçonscien- 
te" (Freud). Por outras palavras, as "idéias laten- 
tes" do sonho se transformam em "idéias manifestas"» 
Mas estas nao possuem entre si nenhum nexo,^nenhuma 
sucessão ordenada, conforme ensina a Psicanálise. 
0 último fator que ^participa drj feitura do sonho, a 
"elaboraçao secundaria" - função do pensamento des- 
perto - e que lhe da a apresentabilidade com^que 
posteriormente o comunicamos, forjando relações en- 
tregas "idéias manifestas", harmonizando-q.s no tem- 
po a maneira de relato de historieta^ Analogamen- 
te, nossas percepções ou nossas reações aos estímu- 
los (todas se reduzem a pensamentos) nao sao inter 

/N/ 
*^A noção de continuidade aqui exposta e a da Mate- 
máticg:"Variaçao insensível de uma grandeza". A re 
petição do Eu, pois, pode apenas ser referida como 
contigüidade. 
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dependentes como o faz su^ or o gradual!smo g.cima 
descrito. Como no sonho, nosso Eu, sua ansia 
de continuidade - ou melhor, /pela inércia dos pen 
scimentos que^o fonpam (2) - e que cria,essa ilu- 
são. 0 que e continuo neste processo e a açao,do 
"reprimido inconscientep' que, forçando, sem tregu 
as^ as portas da consciencig, nada mais faz, pela 
a£ao repressorg, do Eu, que este se repita na,rea- 
ção a cada estimulo. 0 Eu, pois, e descontinuo. 
Suas percepções,- representações do reprimido - 
sao como as "idéias manifestas" aludidas: comple- 
tamente desconexas. 

/v A 
Assim, o gradualismo citado nao e mais do que 

uma "elaboraçao secundaria" em tudo idêntica a do 
sonho. Resulta, po^s, em pura arbitrariedade ad- 
mitir que nossas pdeias (pensamentos) de hoje sev 

vinculam, obrigatoriamente, as de^onten) e que, 1(õ 
gicamente, determinam as de ç.manha.„ Nao cabe aqui 
a objeção de que, se assim fosse, naq haveria pro 
gresso intelectual ou mo ralado indivíduo e, cons_e 
qüentemente,^nenhuma evolução social. 0 que se 
passa e que esse progresso se gfetiva indiretamen 
te pela qçao dos pensamentos sobre o,reprimido, fa 
to que so se da, como veremos no capitulo seguinte, 
quando apreendemos, embora por um simples vislum- 
bre, a, descontinuidade do que tanto ansiamos por 
que permaneça» nosso Eu, ou os pensamentos estereç) 
tipados .com os quaqs no§ identificamos a ponto de 

'ccnfundi-los com nos proprios. 

Mas a repetição do Eu ante os estímulos, concoi 
to diverso, insistimos, do da sua continuidade - 
pois esta implica o gradualismo acima descrito, cri 
ador do tempo psicológico - essa repetição leva-nos 

r>J 
2-0 pensamento, como reaçao do passatjc, reproduz, 
no dominio,moral, o fenomeno que, em Fisica, ,se in 
titula "inércia no movimento". Assim, as idéias 
(cristalização de pensamentos) prccuram sempre per 
manecer o que sao, ou seja, .tendem a seguir uma dj. 
reçac que signifique sua repetição indefinida. I- 
lustra bem este fato a tenacidade com que a maiori 
a das pessoas se apega aos ; rgconceitos enj que^foi 
educada. Ora, e evidente que este aferrove imposto 
pela resistência do reprimido a emergir a cons^ien 
cia e traduz a luta do pensamento contra o estirnu" 
lo que o imnele a uma nova direca^- 
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a^concluir que, mesmo em nossa conduta adulta, im- 
poem-se-nos sempre as vivências dos primordios de 
nossa^infancia. Isto e:^como faziamos naquela re- 
mota época, nos, pela própria natureza do Eu, nun 
ca deixamos de fugir da complementaçao das experi 
encias que o formaram e que nos•perseguem ate que 
as entendamos^ou as completemos. E o que nos in- 
forma a vigilância plenamente atenta da nossa con 
duta em face de qualquer fato da vida diaria. As- 
sim, mais do qug formadqs peles acontecimentos de 
nossa tenra infancia, nos cs^vivemos sempre, ate 
em seus menores detalhes. Destç mode, os adjeti 
vos pomposos com que qualificamos^nossas^atitudes, 
aspirações e reações posteriores aquela época, ta- 
is como "nobres",^"espirituais", "idealisticos", 
etc., nada mais sao do que novas roupagens dos me_s 
mos elementos do nossa comportamento infantil, a- 
preendidas em variadas e numerosas praticas da vi- 
da. (3) Ora, este fato confirma a identidade aqui 
assinalada entre a vida desperta e o sonho, pois 
este, em qualquer tempo em que surja e qualquer 
que gejam suas "idéias manifestas", tem sempre co- 
mo força formadora a resultante dc entrechoque das 
influencias que nos modelaram em nossa mais longin 
qua infancia. 

3 - Esta neste caso o njedo a morte, a angústia a>\tí. 
a perspectiva do nosso nao preenchimento nesta vida, 

a qual nos leva a imaginar uma existência pessoal 
no alem-tumulo. Seria isto uma fuga da angustia em 
face da possibilidade de abandono dos Podereg do De_g 
tino, sentimento este que redunda da repetição do me 
do intensamgnte sentido pela criança ao desamraro 

dos seus preprios pais. Ora, a observação atenta 
deste fato^seguir-sg-ia o desmoronamento de tudo^que, 
por intermedie do mede, forjamos para a consecução de 
novas oportunidades numa idealizada vida extra-terre- 
na. Isto, porque, segundo a noção acima exposta, nao 
se trata de continuidade apos a morte, mas de uma re- 
petição du Eu, invariavelmente o mesmo de sempre, con 
quant-í se revistam com freqügncia de novas e diferen- 
tes representações as experiências^incompletas que c 
compoem. E inútil, portanto, e ate unj contra-senso 
criado pela falsidadç dc tempo psictlogici'imaginar- 
mos oportunidades alem das que agora temos. St na mor 
te, pois, ou na exa.ta compreensão da descontinuidade 
^ p. T?m "x»n>'noTr'~t 
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^ O tempo psicológico, portanto, e uipa ilusão. 
Ele nasce do fato de temos como possível uma visac 
justa tanto do passado como do futuro, o que, atra- 
vés de dolorosas experiências, a vida nos desmente 
com freqüência.^ Com efeito, pois quando considera 
mos^o passado nao o fazemos com o condicionamento- 

imposto por essejnesmo passado? E quando olhqmos 
i ara^ o futuro, na.o transportamos para um ilusorio 
j orvir aquelas mesmas influencias condicionantes do 
passado? Assim, nunca e verdadeiro o que considera 
ipos nesses dois tempos. Dentre deles, no entanto, 
g que o Eu se move, evitando o presente, que, para 
ele, se reduz a mero traço desunião entre o passa- 
do^e o futuro. Entretanto, sójia o , resente e, tão 
-somente nele, ou na çom,regnsao exata da dosconti- 
nuidade do nosso Eu,'e possível o entendimento do 
que realmente existe. 
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CAPÍTULO III 

rs/ 
Fioçao do Eu como 
entidade possuidora 
do livre-arbitric.^ 
0 pensante (o Eu)é 
çpenas pensamento. 
E irremissivel sua rs/ / 
prisão ao ferreo 
circulo vicioso dos 
estimules que^rece- 
be e das reações 
que lhes opee. 

A /N 
No capitulo I deste ensaio, dissemos que a sen- 

sação de nossa presença no processo d" "associaçao 
livre de ideigs" e a sensação do Eu, e que a mesma 
implica a noção de escolhedor, o que cria os pensa 
mentos interfere-ntes.^ Mas 9 conceito de escolhedor 
envolve pensamentos sobre nos mesmos, evidentemen- 
te os de qug.somos livres em nossas decisões. E 
nao seriam esses pensamentos o que nos incapacita 
para a auto-observaçao? E o que veremos com as con 
sideraçoes deste e do capitulo imediato. 

E claro que, quando se delibçra nao selecionar 
os pensamentos intercorrentes ja referidos, mas ape 
nas observa-los -o que e auto-observaçao- admite 
-se com esse ato a faculdade de livre escolha, e o 
mesmo^acontece quando se procura efetivar essa deli 
beraçao, supondo que dela dependem^os atos posteri- 
ores seguintes. Mas, insistimos, esses atos poste- 
riores sao meras repetiçoesv do ato pgiquico do come 
çç, fato este que nos leva a conclusão de que os e_s 
timulos, tanto os da deliberação como os das atitu- 
des subseqüentes, sao semprg sentidos como iguais, 
uma vez que determinam reações idênticas. Desta ma 
neira, nunca pçdemos sentir um estimulo como novo, 
visto que nos e impossível desliga-lo da reaçao que 
lhe opomos. 

Mas expliquemo-nos. Nos costumamos separar, cc- 
mo em compartimentos estanques, os pensamentos que 
temos sobre nos'mesmos daqueles relacionados a qual 
quer outro fato. Os primeiros, pois, nenhuma rela- 
ção indissolúvel teriam com os segundos. Isto e: 
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se retirássemos de nos os pensamentos da primeira 
classe - os_referentes a nossa pessoa - poderiam 
permanecer intactcs os da segunda 7 os relativos^ 
aos fatos; inversamentej se su" rimissemos estes ul 
timos, serie, possivel aos primeiros subsistir imo~ 
dificados. Ora, isto, que^e equiparar as duas clajs 
ses çje pensamentos quanto a sua. origem,^significa 
também, conseqüentemente, crer na existência do pen 
sante separado de^seus pensamentos, ou admitir que 
podemos, ou poderíamos, ter idéias diferentes das 
que.agora temos oy tivemos sobre os fatos ou sobre 
nos mesmos. Mas e isso verdadeiro? E que signifi- 
ca retirar pensamentos do pensante? 

fara responder, consideremos a terapêutica psica 
nalitica. a evidente que ela retira do neurótica 
cogitações doentias sobre coisas, pessoas ou situ 
aqoes que^ os impressionam; mas, assim procedendo, 
nao modifica também o pensante, quq então pensara 
diferentemente a respeite de si proprio? Nos somos, 
pois, o x.onto de referencio, de toda importância que 
conferimos ao que nos interessa; inversamente,^os^ 
pensamentos que temos sobre^nossa i--essca, ^ou sobre 
o padrao de conduta que a nos traçamos, qo existem 
relativamente aquela importância. Ora, este fato, 
que mesmo o senso comum reconhece como verdadeiro, 
se passa em qualquer atividade da mente, menos, e 
claro, nas estritamente aplicadas ao estudo^das ci 
encias. De fato, pocis quando julgamos alguém, quan 
do o enaltecemos ou o depreciamos, quandoodiámos, 
nao o fazemos tomando como paradigma a idéia que, 
conscientq ou inconscientemente, fazemos de nos me_s 
mos? Esta semp^re presente em nossa psique, clara ~ 
ou oculta,^uma atitude ou comportamento nosso ante 
toda ocorrência ou fato que nos pareça relevante» 
Com o intuito de vermos com clareza, de sermos ra- 
zoáveis, gsforçgmo-noq para,que tal não se de; mas 
nesse esforço,nac çsta implícito um ideal que pre- 
figuramos a nos proprios? Ve-se, assimA que,,em 
qualquer caso, ha sempre pensamentos sobre nós rae_s 
mos, pois a tanto se reduzem as representações, conjs 
cientes ou inconscientes, (l) do modelo a que nos 
buscamos cingir. 

I^as nós conferimos a esse modelo a faculdade de 
escolha, de coerência, de pensar. E, procedendo des 
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te modo, nao estamos exercendo uma faculdade ja a- 
tribuida a ele, a projeção de nos mesijios? Ilustra 
este fato a resposta de Krishnamufti a assertiva j. j 
de que, para desi ojarmo-nos do Eu, teríamos de nos 
encerrar num mosteiro e levar vida de eremita» 
Diz esse pensador quç nossa idéia do que seja uma 
vida de completa renuncia desvia-nos do entendimen 
to do que e a existência livre das influencias do 
Eu. Essa idéia, pois - pensamentos sobrg nos me_s 
mos, concentrados para a formação do modelo que i- 
maginamos de um eremita - e apenas outra forma dç 
nosso proprio Eu. Ela se distende ante a permanen 
cia do estimulo que a motivou, e essa distensao. 
como a de todos os conceitos frutos do nosso condi- 
cionamento, constitui-se sempre de pensamentos que 
nos vedam a compreensão, como puros e novos, dos 
fatos que a vida insistentemente nos apresentar(2) 

1 - Como dissemos em nota anterior, exis- 
tem representações, idéias e pensamentos 
inconscientes. Destes e que^se^forma o 
Super-Ego (Freud), cuja função e a cons- 
ciência moral. 

2 - Este assunto envolve o da intima uni 
ao entre causa e efeito. Quando^um fato 
nos impressiona, ele o faz através do no_s 
so condicionamento, isto e, nos o revesti, 
mos de pensamentos'instantaneamente cris- 
talizados em idéia. Mas nos reagimos a 
esse estimulo, ja eivado^de condicionamen 
to, com pensamentos também condicionados^ 
0 Eu, porem, que^e so condicionanonto, jiao 
quer recçnhecer esse ferreo cativeiro as 
circunstancias que o rodeiam, e dai o ima 
ginar-se livre para manipular efeitos e 
evitar causas. Conseqüentemente, concebe 
de modo falso e arbitrário a divisão en- 
tre o estimulo (causa) e a reaçao (efeito). 
Entretanto, existe realmente um brçvissimo 
espaço de tempo que os separa, e so nesse 
lapso, que so pode dilatar com a meditação 
correta, e possível conhecer-se o puro e 
o novo. 
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Disso se conclue que nao existe o pensante, nas 
a^enas^iensamentos que, como reações g estímulos, 
se_im;oem de conformidade com iropen^oes pessoais 
criadas pelo passado, assim do indivíduo como da 
especie. 

Em suma, objetivemos mais uma vez, singularizan 
do opromcme "nos".^ Desta maneira, quando penso _ 

em mim. esge "mim" e meu pensamento. Mas atribuo 
(penso) a esse "mim" a faculdade de pensante, a ca 
pacidade de coordenar pensamentos ante o estimulo 
que nele me fez pensar, ^ssim^ coordenando pensa- 
mentos para essa atribuição, nao estou exercendo 
uma Çunçao conferida a esse "mim'' que, como foi di 
to, e ai enas meu pensamento? Vemos aqui, i-ois, um 
pensamento gerando outro pensamento, processo em 
que nao ca.bo, absolutamente^ nenhuma, entidade li- 
vre que os ordene ou lhes de coerência. Entretan 
to, nao se trata, ngstas considerações finais -— 

como se vera no capitulo seguinte - de consagrar- 
se o absurdo de admitir no pensamento a faculdade 
de pensar, ou de conferpr ao objeto a capacidade 
de ser sujeito de si proprio. 
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CAPÍTULO IV 

Inutilidade da analise 
para o auto-conhecimen 
to. 0 Eu (a entidade 
que se julga pensante) 
evita desesperadamente 
reconhecer-se como fie /v —. 
çao. 0 combate que mo_ 
vemos contra um senti- 
mento prqprio reprova- 
do por nos mgsmos tem 
como conseqüência o seu 
fortalecimento. 

/•v- A 
Ensina-nos a ciência de Freud que c método da 

"associaçao livre de idéias" se converte sempre em 
auto-analise. A funçac do psicanalista consist§ a 
penas em levar o paciente, nas sessões psicoterapi 
cas, ao ponto de nao iodor evitar ocçrrencias pró- 
prias que lhe sao sumamente desagradáveis e das 
quais, com todos os ardis da astucia, procura fu- 
gir. Nesse momento, o analisando reconhece com an 
gustia^a inutilidade de suas fugas,^e, ante esta 
sensação, que e a do desamparo de trda ajuda do a- 
nalista, cessa sua reflexão e^desponta a tranquili 
dade imprescindível para que ele deixe de se opor 
aos pensamentos interfcrentes no processo montai a 
que se obrigara a atender - o de externar, sem aco 
Ihimento e sem rejeição,^tudo que lhe vier a mente 
mediante determinado estimulo. Em; rogando uma ima 
gem material, pode-se dizer que, nesse instante, se 
da uma rutura na carapaça da porççio consciente do 
sgu Eu, fato que lhe permite vir a tona da percep- 
ção o rçsiduo dos recalques relacionados ao assun- 
to em tela. 

A 
Mas os movimentos do Eu, seu processo de açao, e 

sem' re no sentido de desviar-se do inconsciente, de J- ^ r>j ' 
lutar pela própria estabilidade, razao por que a 
fresta aberta em seu envoltorio^sera logo fechada, 
o que servira apenas para amplia-lo em conhecimen- 
tos superficiais de sijnesmo, ou, quando mijito, pa- 
ra eximi-lo de limitaçoos^Soentias. Qra, este fato, 
nao obstante signifique valor inestimável como tera 



-19- 

peutica das neuroses, nunca poderá, entretanto, a- 
presentar garantia definitiva de eficácia, uma vez 
que, sendo solidamente interligados os complexos 
do analisando, estruturando desfarte seu proprio 
Eu, essa garantia so se poderia efetivar com a e_s 
tirpaçao integral das raizes de qualquer desses 
complexos, o que significaria o esvaziamento çoraple 
to do seu inconsciente, onde reside ate a memória 
da especie. 

Como poderenjos, então, conhecer integralmente^ 
nossos atos psíquicos, o que decorre da observação 
pura dos pensamentos que nos açodem, sem a minima 
intervenção da atividade reflexiva? Ou como manter 
nossa mente totalmente vazia das influencias que 
nos formaram e que nos obrigam a refletir quando da 
intervenção daqueles pensamentos? Pelo que disse- 
mos acima, vemos que, cora o método de pesquiza pau 
latina das origens inconscientes dos nossos atos e 
pensamentos. nunca o conseguiremos. E a explica 
çao nao podç ser outra alem da que aqui consigna- 
mos. Isto e: por ter j Eu como seu arçabouçr com 
plexos,firmemente entrelaçados, toda analise por 
esse método, corresponde a um exame que^um comple- 
xo faz de si proprio, fato que, pela ação reflexi- 
va senp re nele presente, nunca permite a^serenida- 
de indispensável a uma perfeita^obseryaçac, Mas o 
reconhecimento da inutilidade desse método, o da /v/ -* SSJ / 
associaçao livre de idéias, nac nos traria essa s_e 
renidade? 

^ Como^dissemos no,segundo capitule deste ensaio, 
toda analise pelo rae^odo freudiano reproduz, abre- 
viadamente, as ocorrências que a vida nos impõe.. 
Isto, pçrque quem procura conhecer-se por esse me 
todo, so,o faz ante um motivo muito forte e de con 
teudo anqlogo ao que o impelira, no desenvolvimen- 
to da analise, ao ponto de achar-se frente a fren- 
te do reprimido que obstinadamente busca evitar. 
Elç recorre assim ao,único método que conhece: g. 
analise a que o neurótico se submete como terapêu- 
tica. Mas, convencendo-se da inutilidade desse sou 
ultimo^recurso, nao se sgguiria a angustia dessa 
decepção, que,e a sensação de abandono^ a tranqui- 
lidadç necessária para que ele possa ver-ge tal 
qual e, sem condenação ou vaidade, no espelho que, 
a cada passo, as situações, as coisas e as poessoas 
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Ihe apresentam? Assim, pois, é perfeita a analo- 
gia aqui exposta, o que demonstra, paradoxalmente, 
que mesmo o processo freudiano pode converter-se 
em sutil via de fuga ao autoconhecimento. 

Mas qual^a causa dessa conversão, senão o fato 
de a Psicançlisg conservar, a despeito da ;rofundi 
dade a que as vezes chega, a noção do Eu como ela- 
borador dg pensamentos? E, como demonstraremos a^ 
seguir, nao seria essa concepção erronga - em esscn 
cia a da imrrescindibilidado da reflexão pgra que 
nos conheçamos - o que dá validade a objeção do que 
e impossivol admitir-se que um pensamento possa ge 
rar outro pensamento sem que se atribua ao primeiro 
a faculdade de pensante? 

Mas cabe aqui um parentese, afim de, esclarecen- 
do estas ultimas considerççoes, demonstramos o^que 
afirmamos no final do capítulo anterior. ^Com esse 
objetivo, voltemos ao que expusemos no início do 
presente capitulo sobre a ampliação do Eu. 

Dissemos ali que a am liaçao dessa instância psí 
quicà, (o Eu), resultante da rutura de sua carapaça, 
tende logo em seguida a estabilizar-se, cristalizan 
do-se^os novos pensamentos, psiquicamente melhorados, 
em idéias matrizes de ulterioros preconceitos, E 
evidente, porem, que essa estabilização se devo a i- 
nercia dos pensamentos aludida na nota inseta no Ca 
pitulo II, fenomeno que, sendo o da "inércia no movi 
mento", isto e, sendo sempre ativo, imporá mais tçr- 
de a estabilização do começo uma regressão que irá 
reduzindo as reações do Eu, podendo converte-las ate 
em manifestos reflexos condicionados. 

Mas ha também outra^loi física que se apliga à 
psicologia: "a cada açaç corresponde uma reaçao i- 
gual e de sentidocontrario". Assim., quando expe- 
rimentamos um estimulo que se opoe a qualquer de no_s 
sas tendências, ou que proponde a desviar-nos das 
idéias em que fomos educados, os pgnsamontos que^en- 
tao surgem representam sempre reaçao oposta a açao 
desse'estimulo, embora muitos deles pareçam favore- 
ce-la. Mqs expliquemo-nos: sendo obvio que a açao 
de um estimulo nunca deixa de variar do pessoa a pe_s 
soa e segundo as circuntancias gm que a mesma se en- 
contra, a impressão que em nos esse estimulo determi 
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. -* ^ ^ 
na - isto e , os pensamentos que o revestem - ja e 
uma reaçno condicionada, como igualmente o são os 
pensamentos^com que a ele reagimos. Disto resulta, 
como se vera no exemplo aduzido mais adiante, que 
a luta contra uma tendência nossa reprovada por nos 
mesmos, ou o combate ao sentimento^ penoso dgla nas_ 
cido, e sempre imposta por essa própria tendência, 
ou esse mesmo sentimento, fato que tem ior efeito 
sqa permanência e ate seu fortalecimento, h psica 
nalise reconhece como verdadeiro esse resultado fji 
nal, mas, concebendo uma entidade repressorg. - o 
Ego - deixa-o inexplicado. E a noção dg inércia a 
que nos referimos o a validnde^da lei fisicalque 
citamos - o qu^ rpduz a sensação do Eu, que é nas- 
cida da oposição as nossag tendências, a um mero 
jogo deinercias - nao no-lo explicariam? Temos 
que sim. E, tornando-o intoligivel, extingue no 
ato a dor do qualquer sentimento em causa. 

Mas alonguemo-nos um pouco mais, tomando como 
exemplo o mais comum dos sentimentos penosos - a in 
veja. gssim, quando nos assalta essç sentimento - 
o que so sç podo dar mediante um estimulo - nossa 
reaçao soça sempre a de combate-lo, socorrendo-nos 
dos princípios religiosos e moraps que nos formaram, 
bom como das experiências do ridículo a que era ou- 
tras ocasioos, por vários motivos, nos expusemos p_e 
rante nos mesmos. Mas verificaremos logo que es- 
ses recursos de nada nos valem, pois continuaremos 
perturbadgs pela inveja. Frocuraremos então o auxjL 
lio da analiso, pois,soubemos que so polo conheci- 
mento prçprio, isto e, polo entendimento exato dag 
causas desse sentimento, ^oderomçs extingui-lo. Dc_s 
te modo, esforçarao-nos por^acoita-lo, com o intuito 
de nao fa^vorecor as resistências que impedem suas 
raizes do emergirenj a nossa çonsciencia. Vemos, p_o 
rem, que a auto-analise também nos docgpciona, por 
mais profundas que sejam nossas incursões no passa- 
do, recordando^as numerosas ocasiões em que, em cir 
cunstancias analogas, nos surgiu a inveja. 

Entretanto, nesta segunda fase, costumamos dã,zcr 
a nos mesmos que nossa^ocupaçao do momento não e ma 
is o sentimçnto em apreço, mas o nosso proprio Eu, 
e que o estimulo que nos despertou a inveja ap ona s 
serviu de ensejo ao trabalho da analise, trabalho 
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esso so possivcl quando sentimos contrariadas as 
nossas tcndoncias. Mas não o isso uma ilusão que 
procuramos nos impingir, buscando desligar dosso 
processo introspoctivo o estimulo primordial da 
inveja? So, na realidade, o qpie quero e não sor 
perturbado, nao estarei, para^esto fim, imaginando 
(invejando) uma situação de^nao-invoja? Ve -se 
aqui, pois, a inveja^ através do pensamentos reLa 
tivos ao estado do na,o inveja, combatendo a si 
própria. 

Mas dissemos no capítulo anterior que, quando 
penso era mirnA exerço uma função desse '"mini" (da 
minha projeção, dos meus pensamentos) que eu tenho 
como pensante. S concluimos, ontão, que não gxís_ 

pensante, mas apenas^ ensaracntos que, como re 
ações .a estimules, se «impoera do conformidade a ton 
dencias criadas'pelo passado, assim dq indivíduo 
como da ospecio. De fato, pois nao sa.o pensamen- 
tos - e pensamentos invejosos - o imaginarmos o ejs 
tado do nao inveja? E nao sao os pensaraento s rela 
tivqs a çste gstado que gerara rainhas penosas cogil 
taçoes sobrq esse sentimento? Pois existiriam es- 
sas cogitações, se ou nao considerasse^possível, 
consciente o inconscientemente (o quq e ainda pen- 
samento) ^(1), a situação ideal de nao-invoja? E 
seria então necessário conceber-se uma entidade^ 
rqpressora (o Eu), que, pelo método dç, ''associaçao 
livre de idéias5', se esforçaria por nao reprimir 
(o que e ainda rcprqssao) o que tende a tornar-se 
consciente? Pois nao so trata neste, como em to- 
dos os casos em quç nos acabrunha um sentimento p^ 
noso, de um mero jogo de inercias - uma a dos pen- 
samentos que reagem contra o estímulo tendente a 

1 - A admissãoda possibilidade da situçção^ideal 
de nao-inveja é uma ocorrência que se dá, é claro, 
mediante um estimulo. Releia.-se o que transcreve- 
mos ^de Frgud no inicio do Capítulo I. Esclarecer- 
se-a, então o que chamamos de pensamentos inconsci- 
entes - os que rejeitamos depois de percebe-los, 
os que interrompemos om seu desenvolvimento e os 
que he^ rimimos antes do chegarem a consciência. 
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desvin-lo do §u£i rota, ^outra a dos ponsamontos que 
revestem o pro^rio estimulo, dando-lhe as qualida- 
ues que, como dissemos, variara conforrae^a pessoa 
que o sente o mesmo segundo as circunstancias era 
que se ai rosenta? 

rias ^ o combate acima aludido inteiramente fal- 
so, pois o sentimento, ou a^tendência que o gerou, 
nunca pode combater a si proprio. Se fosse verda- 
deiro, elo na.o tenderia, a firmar-§e e a fortalecer 
-se<i ix íiíi^l ressjjo dessj. luta ilqsoria nada mais e 
0.0 que a sensa-çao do jogo do inercia-s acima descri 

Ir t"-se de um fenomeno que se passa na inti- 
midade dç Eu, a despeito de ser externo o estimulo 
que o determina. 

^ Entrot nto, para clareza. que acabamos do ex- 
por, citemos mais ura exemplo. Assim, suponhamos 
que est- mos sondo arrogante o rancorosos'em deterr- 
mingdo cn.so, o que um estimulo - um exonii.lo de to- 
lerância. e, humilda de - nos informe degsa nossç. ten 
dencia ao odio o ao fanatismo. Ora,^osse estimulo, 
exterior o puro, exerce umatração sobre a sério de 
pensamentos de fanatismo e odio^que vinham seguindo 
a sua prop-ria inércia. Esta inércia, por sua" vez, 
reagindo cm sentido oposto, reveste,das qualidades 
dos pensamentos_que a seguiam o estímulo que, por 
isso, se torna, interno, contaminado pelo nosso con 
■ licionaracnto. has esto fato se da. instarjta.neamcn- 
tg, do modo que a luta contra a^nossa própria arr£ 
gancia o odio, ou soja, as reaççes posteriores a 
esta roaçao condicionada (o estimulo ja interno), 
tendo senji re a manter, na rota que vinha seguindo, 
aquela serie dg pensamentos rancorosos, isto e, tom 
de ser obrigatoriaijjento contrarias ao que de a.uten 
tico exista nas idéias morais em que fomos^educa-- 

dos,^conquanto, sem uma penetrante percepção, ela 
se nao nos apresentem como tal. Essas reações sao 
pensamentos de racionalização de conduta "(fato,bem 
estudado pela. Psicanálise), ^elos quais um fanáti- 
co religioso mascara a si proí rio gs ppcados da; 
sua. crueldade com a dedica.çao o apego a religião 
que condena esto mesmo sentimento'(a crueldade). 

Ve-se aqui, pois, pensamentos de intolerância 
originados de outros de idêntica natureza. Nada 
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mriis pode hover neste processo^do que apenas mudan 
ça de palavras mediante um estimulo origin^lmonte-" 
externo. Prova-se assim'o*que dissemos no final 
ao capitulo anterior; . um pensamento gora ou- 
tro ^ lensámcnt o , processo em que nao cabe nenhuma 
entidade que os ordene ou lhes de coerência". 

Esses ^onsamontos nos desviam cada vgz mais do 
transcedimento do Eu, ou da transformação que re- 
sultaria do enten ümento dos estimules puros que 
a vida nos apresenta. Eis por que a luta contra 
um,sentimento nada'mais faz do que consolidcá-lo e 
ate, robustece-lo. 

Mas,a sensação .!o Eu surge do entrechoque des- 
sas inercias, ou melhor, esta instância (o Eu) e 
esse conflito; elo nao foge, pois, do que o contra 
ria, nem o enfrenta; passividade essa que eqüivale 

sua inexistência. 

Terminada esta digressão, voltemos ao que antes 
vinhamos ex;ondo: que so apos a sensaçap de desam- 
^ aro da ajuda .o analista o que emerge a consciên- 
cia do analisando o reprimido que o enfermou. Es- 
sa sensação, porem, a angustiando neurótico na aná 
lise, nao tem como causai a ausência de respostas 
importantes e urgentes as suas perguntas? 'Tratan- 
do-se de interrogações fundamentais para a sua, cu- 
ra, o analista,_mesmo que o nâo proibisse a técni- 
ca de sua ciência^ nao as poderia responder, pelo 
simples fato de nao saber., Muito menos o faria o 
analisando, pois pode alguém responder ao que a sí 
proprio p ergunta? 

n esse,resi cito, consideremçs uma interrogação 
gorai e basica, nao so do neurótico em,tratamento, 
mas de todos que procuram conhecer a símesmos. É 
a_seguinte: Pode alguém, em algum tempo, alijar de 
si o seu condicionamento, ou seja, eximir-se das 
influencias que^o formaram? As únicas respostas, 
ilusoriamente tidas como concludentes, seriam "sim" 
ou "nao". Ora, a resposta negativa daria validado 
ao que dissemos no final do capitulo p)re£edento, 
isto e, de que so existem^pensamentos, nao sendo o 
pensante rpais que uma noção imposta sutilmente pe- 
la importância com que os fatos se nos apresentam, 
vale dizer, um conceito determinado pelas reações 
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(pensamentos.) aos estímulos que nos forem. Deste 
modo, qualquer do nossas atividades mentais, com ex 
ceção repetimos - das adstritas rigorosamente ao co 
nhecimonto cientifico, nada mais çeria do,que rea- 
ção do passado. Sendo assim, porem, a própria ini- 
ciativa daquela perguntg. nao nos pertenceria, mas 
sim às variáveis importâncias dos fatos que nos cer 
cam, entre as qqais estaria a qug conferimos ao c£ 
nhecimonto de nos mesmos, importância que, como v^- 
mos, constitui cora as demais uma unidade indissolú- 
vel. _ Consequentemente, nossa parcialidade na apre 
ciaçãode qualquer eventç e do nos mesmos seria ab 
soluta. Nao haveria a minima liberdade e, ; or cnn- 
seguinte, nenhum valor teria a resposta negativa, 
uma vez que, o claro, a parcialidade nunca pode ro 
conhecer-se como tal. Mas a outra resposta, ç po- 
sitiva, teria algum valor? Por outra: e i-ossivel 
sequer entrevermos cm nos o livre arbítrio, ou a pos- 
sibilidade do, embora mui limitadamente, sermos im 
parciais? 

Dissemos que é ura absurdo a parcialidade reconhe 
cer-se como tal. De fato, pois isso importaria na 
sua extinção como fatalidade a que estivéssemos ir- 
remissivelmcnte jungidos. Com efeito, se nos re- 
conhecermos parciais em qualquer julgamento ou apre 
ciação, não^scrá isso admitirmos a possibilidade, 
conquanto minima., de sermos imparciais nosso,como 
em outros casos semelhantes? Mas vimos também que 
o Eu é formado das influencias do passado e que, em 
todos os seus movimentos, luta por pgrraanecor o que 
q, Isto signifiça qyo aquelas influencias, pela i- 
nercia qug lhes o própria (2) buscam sempre moldar 
ngssas ações o pensamentos. Assim sendo, a^admis- 
sao da possibilidadç de sermos imparciais nao seria 
uma imposição da própria parcialidade (o nosso con 
dicionamonto) que dessa forma procura subsistir? 
A resposta positiva, pois, nenhuma validade tem, 
pois sem essa imposição ela (a parcialidade) nao 
permaneceria. 

Quais seriam, no entanto, as conseqüências de ter 
-se como concludente qualquer dessas duas rcsiostas? 
Quanto a do que nao podemos nos livrar do passado, 
será a de no§ resignarmos a ser o que somçs, £ato 
que, no neurótico, se traduz pela adesao a própria 
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docng'~, E quanto a do que o podemos fazer, a con- 
seqüência nao seria a mesma? Se, achando que po- 
demos^ deixar o passado, o deixássemos de fato, n~o 
haveria então nenhum problema. Seria o doscondi- 
cionamento comi loto, de que resultaria, a visão ox 
tasiante do Real. Mas isso c r-ríssirijo. 0 que 
acontece na imensa maioria dos casos c que, no mo 
monto mesmo do pensar ou agir, nunca tomos, vorda 
deiramonte, a certeza de o fazer com;1etamento li- 
vros do condicionamento. Mas esperemos faze-lo era 
futuro^proximo ou remoto. Isto, porem, não e a 
admissão do grqdualismo imposto pála parcialidade, 
sobre o qual ja falamos, ou a proerastinaçao de um 
ato quc,^para ser completo, tora do sg dar no pre- 
sente? Nao se daria aqui o mesmo fenomono do reli- 
gioso citado no capitulo segundo que, procurando 
atingir a bemaventurança do sua crença com a subli 
maçao dos seus sentimentos, nada mais faz do que 
continuar a ser o que á? Assim,^pois, as duas res 
postas na !a concluem. ^Nelas estão ocultas, em to- 
da a, sua pujança, as forças lo passado. Jnfero-so, 
então, que a única resposta verdadeira o esta: 
Nao sei. 

Mas a pergunta do que agora tratamos^envolve a 
questão que nos vem ocupando desde o inicio deste 
ensaio: a da insoparabilidado in j i íhi ii>im._ii do pen 
sante e do pensamento e, consequentemente, a da p-õs 
sibilidade ou nao da auto-observação pura. E esta 
portanto, uma pergunta fundamental, cuja resposta,' 
como vimos pela analogia com o método^da Psicanáli- 
se, nao nos p^odera ser dada por ninguém. Entretan- 
to, dentro ainda da^semelhança com a técnica de Freu 
esta resposta poderá ser conhecida, mas apenas por 
quem, num verdadeiro interesso no cçnhocimonto do 
si mesmo, busca interar-se do conteúdo da pergunta 
que lhe corresponde. (3) Era outros termos: o co- 
nhecimento perfeito do que se contem na pergunta., 
torna intensamente consciente a dúvida que o Eu sç 
esforça yor ocultar a si proprio, como no^caso, ja 
mencionado duas vezes, do religioso que não admito 
a subsistência futura do suas incertezas. O^quo afe- 
solutamente e necessário o nao fugirmos da dúvida, 
e^permaneòormog na plena consciência do estado de 
nao-saber. A esse respeito, diz Krishnamurti: 
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"se a monte pudor ficar no estado de não-sabor, não 
apenas verbalmente, n;as experimentando realmente o_s 
se estado, nao estara ela então livre do passado?" 
Isto o uni fato, pois na resposta positiva ou nega- 
tivg. insinuam-se sempre, em toda a' sua, força, as in 
fluoncias que nos condicionaram. 

2 - Essas influencias podem ser pensadas o, portan- 
to q, elas se aplica o que dissemos na nota (2) do 
capitulo II. 

3 - No processo psicpnalitigo, ha momentos em que 
se reproduz, quanto a relaçao analista-anal^sando, 
o que se passou na primeira infancia deste ultimo, 
quando o mesmo esperava, do pai, ou da pessoa que^o 
representava, satisfaça© ao sou desejo de proteção 
e carinho. 0 analisando, pois, toma a analista co 
mo o pai todo poderoso o onisciente introjoçtado 
em sua psique naquela rgcuada época. Ora, esto fa 
to,^conhecido em Psicanálise com o nome dg "trans- 
ferencia positiva" e determinado pela "inércia dos 
pensamentos" (ver nota g do capitulo II) o consti- 
tui a derradeira resistência do reprimido ao seu 
afloramento a consciência. Nestas circunstancias, 
para que o analisando compreçnda a situação falsa 
em que se encontra, o necessário qug o analista se 
roeugo desempenhar talvpapel, isto o, lhe negue o 
consolo das respostas as perguntas que aquele lhe 
dirige•K Isto, porque essas respostas, referentes 
sçmpre a. possibilidade de extinção de seus sintomas 
mordidos, infalivelmentc o desviam do conhecimento 
da falsidade da situação acima refgrila, ou -,o 
que o a mesma coisa - da. compreensão do conteúdo 
de suclS perguntas, que nunca deixa de ser reivihdl 
caçao do carinho de que, inconscientemente, se jul 
ga privado^ desde h mais. tenra infancia. Surge as- 
sim a çondiçao de i.esampapo aludida no começo âGS~ 
te capitulo, fato esto idêntico ao estado de nao- 
saber agorç referido. Mas, pe^o seu ^esejo do cu- 
ra, o neurótico enfrenta a angustia desse estado, 
o dai adveem, concomitantomente, o entendimento da 
situaçao^acima descrita o a serenidade consoqucntg 
a extinção do comi lexo paterno.* Idcnticamente, so 
com um intenso interesse no autoconhocimento, podo 
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mos onfroncar o desconforto da dúvida. Dai advi- 
ra, simultaneamente ao destcmor da verdade, por 
m^is desoladora que ela, antes, se nos pudesse a- 
presentar, o inteiro alijamento do paasado que 
nos condicionou. 
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CAPITULO V 

O auto conhecimento ne_ 
nhuma relaçao tem com 
gs "problemas da vida di 
aria. 0 transceüiraento 
do E\i requer^atençao t£ 
tal as questões basicas 
que a vida nos imioe. 
So no entendimento dos fKI 
termos dessas questões 
poderá existir essa a- 
tençao, e nao no esfor 
ço com,que buscamos s£ 
luciona-las, 

Vimos no capitulo precedente que, tratando-se de 
interrogações de vital importância, como a da possi- 
bilidade, ou nao, da observação pura dos pensamen- 
tos, nunca se deve es;erar respostas concluentes e 
que somente em seus conteúdos, quando corretamente 
formuladas, se encontram as soluçoes que exatamente 
lhes correspondem. (1) Assim, pois, devemos sempre 
e a;enas entender bem os seus termos, e nunca nos 

1 - Deste modo, quando,perguntamos "'Deus 
existe?5j, qual o conteúdo degta pergunta? 
Nao esta nela implícito um medo de castigo, 
um remorso inconsciente, reminiscqncias da 
primeira infancia e, mesmo, a memória da 
pecie? 0 que queremos, na realidade, nao e 
saber se ha uma entidade criadora e manÇene 
dora,de tudo quanto existe, mas sim se e 
possível manter-se em termos de paz,^nas 
profundezas de nossa psique, a relaçao Pai- 
filho e, consequentemente, ganharmos, em uma 
outra vida, tudo que esta nos negou. Ora, 
o conteúdo dessa pergunta, imposto pelo copj. 
plexo de Edipo qludido no capitulo I, trara, 
pela persuasão intiirr dos rgotivos que a de- 
termiraram^ a dissoluçaç desse mesmo comple 
xo, condição imprescindível para o entendi- 
raqnto nao so"desta, mas de^todas as questões 
basicas que a Vida nos exioe. 
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nngustiarmos na busca de uma solução julgada possí- 
vel. Em outras palavras devemos situar-nos dentro 
do problema, e nao fora, como geralmente se faz. 
Mas que significa colocarmo-nos dentro de,um pro- 
blema? E porque vrocurarmos resolve-lo o pomo- 
nos fora do mesmo? 

Para responder, tonamos como exemplo a questão 
formulada no capitulo IV: se podemos, ou nao, ali 
jar de nos o passado que nos formou. Ora, vimos 
ali, citando o caso do religioso que nao admite a 
subsistência futura do seu condicionamento, como 
a resi osta positiva pode ser ira: osiçao da inércia 
das influencias que o modelaram, E, assim res: on 
dendo, ele nao se coloca fora da questcão proposta? 
Pois que mais^significaria sua crença na :ossibili 
dade de controle daquelas influencias, ao" ponto, 
ate, de que um dia as poderá extinguir? Isto pare 
ce-nos claro, ;ois so iodemos agir sobre o que é 
exterior a nos mesmos. 

Deste modo, se adiaitirraos que nao podemos nos 
descondicionar, essa admissão, evidentemente condi 
cionada por si i.ropria, teria algum valor? Pois 
nao estaria ai a -parcialidade roconhecendo-se como 
tal, fato cuja absurdidado dispensa demonstração? 
E com esta resposta, nao nos colocaríamos também 
fora do problema? Dissençs que,dela resulta a re- 
signação; e nesta nao esta im;lícito cremos que 
poderiam ser outro os fatores que nos condiciona- 
ram^ ou outras nossas reações aos mesmos, de modo 
a nao possuirmos^a questão quç no momento nos afli 
ge? Na resignação, pois, esta presente o Eu, a s_e 
paraçno,do pensante dos pensamentos. E está presen 
te também, consequentemente-, a busca do solução, 
vale dizer, s o esforço constante do resignado para 
adaptar-se a situação que o infelicita. 

Assim, insistimos, tanto como a resposta positi 
va, a negativa e igualmente imposição do passado 
condicionante, ou seja, dos elementos do problema 
sustado pela pergunta formulada, os quais, por es- 
sa única maneira., podem manter indefinidamente a 
sua continuidade. 

Mas o entendimento plgno do que ate aqui expuscp 
mos nao corresponde mante-lo vivo em nossa mente e 
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reconhecer, ao mesmo ^temx.o, a insensatez da ..rocu- 
ng de sua solução? E este o estado de "nao saber" 
ja aludido. E, quanto rao i roblema em tela, signi- 
fica ^ nada Srabermos alem de que somos apengs nosso 

condicionamento, quando buscamos soluciona-lo. E, 
como vimos - ao falarmos do fortalecimento de um 
sentimçnto, ou dq uma tendência,, quando o comba.te 
mos - o uma ilusão imaginarmos o condicionamento- 

agindo contra si mesmo. 

^ Nao cabo aqui a objeção de que o interesse ;or 
esse problema (mantê-lo vivo em nossa mente) ocul- 
ta aindg um objetivo de solução. Essa objeção so 
seria valida, se, admitida a possibilidade de nos 
dçscondicionarmos com o estado de i?na.o saber", ten 
tassemos com ele,resolver qu^lquçr dos problemas — 

de nossa vida diaria. antecederiamos então a inter 
rogaçao fundamental que nos ocupa. esta. outraí "Por 
quo nos queremos descondicionar?"^ Isto pareco-nos 
claros pois so em tais casos p oderão surgir x ergun 
tas sobre a vantagem do doscondicionamonto. Mas se 
assim fizemos, nao se estaria mantendo vivq ora no_s 
sa mente o pjrobloma funda.rpenta.l, nao esta riamos sen 
tindo sua magnitude, n,duvida, então, não seria - 

l?so podemos alija.r de nos o nosso cgndicioçamonto'', 
mas sim se haveria vantagem era faze-lo, duvida o_s 
sa, e bem ^e ver, suscitada pelos termos dos roble 
mas secundários com que defrontamos, com o fim evi 
dente do permanecerem» 

, 0 fato e quo o problema essencial existe ^or si 
30j independentemente do o procurarmos, e nenhuma 
relaçao ter com as nossas dificuldades da vida co- 
tidiana. Sc_o procurarmos, so o faremos por exigon 
cia dessas dificuldades, ou seja, dos pensamentos 
quo as revestem, os quais, co^o vimos, formr.m o pen 
santo, o Eu. Isto parova. que^ele (o problema ossen 
ciai) nada tem com esta instância psiquieg.. Çlo "o 
exterior a mesma, o situarmo-nos dentro dele o 
transcedor o Eu. Devemos ^apenas sentir a sua roj^o 
vancia o o^mi^aseocr que toda tentativa do resolvo- 
Io nada mais e do quo fuga. do sua. compreensão* 

Mas^este assunto acarreta outro do fundamental 
inq ortancia: o da p lena a.tcnçao que devemos ter paa 
ra com todo problema de yalor vital como este. As 
sim, paelo quo dissemos sobro a imposição dos ter- 
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mos das quostoos secundarias que nos assediam j^os 
nossos pensamentos), deduz-se que ossa^imi osiçao 
determina o enfocamento de^nossa atenção apenas 
na possibilidade das soluções-que buscamos, que 
sao sempre as que nos agradam-. E colocamo-nos 
dentro do i roblema nao^e dèsonfocar nossa aten- 
ção e, com ela, abrange-lo por inteiro? 

>? c • o yy • ^ r 
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CAPÍTULO VI 

A^impermanencia dos pensamentos e das i- 
* a ^• 0 En e um conflito dual e as ex 

periencias incompletas, originadas des- 
se conflito, dao-lhe poesaç e o restrin 
ge indefinidamente. Ele so se extingue 
por uma açao externa a. esse conflito e, 
alheia a essas experiências. So através 
de auto-conhecimento pode surgir a aui^o- 
observaçao pura. Para isso, e necessá- 
rio e suficiente sentir o condicionanien 
to e, sinceramente, desejar extermina-- 

lo. 

No capitulo precedente falamos da necessidade 
de manter-se viva em nossa mente a questão (1) do 
nosso descondicionamento, do qual resulta a intei 
ra liberdade ante os desafios que a vida nos apre_ 
serrta. nntretanto, repetindo muitos dos conceitos 
ali exarados, tentemos agora tornar-nos mais cla- 
ro, encarando esse assunto do mais elevado ponto 
dg vista - o religioso, mas no sentido exato deste 
termo. 

Ora, toda pessoa que observa com seriedade a vi 
da sob os seus variados aspectos, impressiona-se - 

fundamente com a instabilidade dos intentes com que 
procuramos dar significado a nossa existência. 
Quanto mais madurog nos tornamos, mai§ dolorosamen 
te sentimos evidçncia de§sa irrevogavgl transit£ 
riedade. Ate a própria idéia de permanençia que 
nos incutem as religiões e as filosofias e impgrma 
nente, ra^ao por que mudam os homens com freqüên- 
cia seus idolos, seus^deuses e seus cultos no cur 
to lapso de sua existência. 

Assim, no tumulto dos acontecimentos que nos cer 
cam, na dança descompassada^dos valores que ngs im- 
põem o^meio e a validade efemera de nossas próprias 
experiências, e fatal surgir o desejo legitimo de 
comunhão com algo permanente ou, ao menos, o de sa 
ber se tal coisa existe. ^ 

Entretanto^ essa aspirgçao nao poderg. nunca ser 
natural e autentica, so £or a da permanência pesso- 
al, pois, então, incidiriamos na contradição ineren 
te a todo processo do Eu. Com efeito, sendo esta 
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instancia psíquica formada do experiências incom- 
pletas que, justamente por serem inconclucsiq 
«terllgnm, d",nío coesSÓ f I?. 

WS gwOg.^.rtoncios; como dissemos 

o r 

uxio. no.uureza, visto que o objeto desse dose 1o e 
QOSSO. bus ca o a çstabilldado do um ostado íncon- 
ploto, insusoeptivel, pois, de pormanoncia. 

Mas o sou modo de agir, como ficou domonstr-do 
no decurso doste ensaio, o o da refWo o nilli- 

d áo1 ;:íla do libor ao.ac, na o nos , ode levar a parte a parte algum-." 
u na o jossui o livre arbitrio, e daí concluir- 

se que as re; rcsontaçces das exp áriíncias ínoica^ 

-tu-í n-e íd?ramf bom "Ssim as do seu ambiente" 
d 1W nc.o podiam (aquglas) o nao iodem (estas) deixar de ter a importância que tinha ou quo Pre- 
sentemente tem.^ Mais ainda: não oodiam -s drí 

doSouTforZ0 r0dem ^ ^is/sor^diforontes cic qu^ loram g do quo agopn soo* 

Ora, essa fixidez absoluta - a das imarons mi 

represente,çoes, com çjue se erro sentem o nosso' 
consciência as influencias em nol atuantSs - levo 
nos ao roconhocimento do que o desejo de oninlSl 

I - Substituímos nosto capítulo a palavra 

,t :r~=i0?a' 113n0 Cb-F' anterior, por 
'questão"."assunto", etc. Usamos áqio- 

qc.lavra para clareza de exposição. E- 
la, no entanto, o iippropria, pois ía "pro- 
oloma esta inseparável o conceito de so- 
uçcO. Sena, ontao, fazer do autoconhe- 

cimento um problema, o que anularia todas 
as assertivas deste e do cap. anterior. 
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do%du V^0r«s 

9 l-rogna importância dossos valores ( 2). J0Sj''ssim 
e errônea a afinaativa dG FrGud dG ' idft^ 
religiosas sao ro; rosentaçõos de desejos Es-^- " 
i^oias, so existentes, e,claro, pelas^suâs imror 

h ■?' constitucm o proí rio desejo, uma vSz^que 

p^ens nur1 Tír110~uz:Lr~s®j Pcara cada pessoa, por ima- gens que lhe sao absolutamente peculiares. 

Mas asseveramos linhas atrás que é leeítimn n 

ílrt?1 s'on~ffg0 » P0P*>nSml*. B quS a conlti -rict, sgnc.o a Torça, ja mencionada, que impele ~ 

j" eriencias incompletas a se cora'lotarem ou - 

aS nTssfos&? .*wn ^ Mdo eSbir-íe 
mam o patrimônio do Eu^^El^'1'''5 ín0S?ng.V^ for- 
sacão l. - ?la e dontrana a ostabili 
vS-la tís ml no:LatÍS;Lquloa/tondoná0 a dissol-- 
i , ' ^ i ' come aissomos, a coesão e unidndp 
desta so existe or serem inrnm ini-.o ]én:Laaüe 

-rí.f,ndn-H", Q incomp letas , ou nao comr i -^cndiac.s, as Aexperiências que a intoer-m Pniá 
exposto, seria orro crasso confundir oiflonot?: 
com qnalquer das propensões antagônicas -'o confli 

í» duai da^na.turoza mosraa do Eu, poil a IssÍ SÍ M 

sr«-r t.zgmzr'' * 
tanto oraponhoApor Slo buSc!dL *??,, 

uro fniín S qUG.dGSSa onG^gia fizermos será sem 

^ ^ de que a importância desses 
valores mpoe o desejo implica a existSn S 

vosicaoGrdní ?? Gntld;:do W. por essa Im 
Fn J °J dusejarioq. Mas essa entidade (Õ 
dG.' ltGnSaní G formado PGl0 1 ensamen- , dai, a absoluta identidade do deseio 
o da importância da coisa desejada. 
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~ Msis, repetimos, e natural e legitima a aspira- 
çao^a^permanência. Como, porem, iodemos assim qua 
lifica-la, se nao sabemos se o seu objeto (a per- 
manência) existe? ^bo ponto de vista do senso co- 
mum - o da limitação egocentrista'- essa pergunta 
fica, evidentemente, sem resposta. Entretanto, po 
demos^saber que estamos condicionados por essa li- 
mitação e sinceramente sentir a necessidade de ex- 
terming-la. E o sentimento intenso dessa necessi- 
dade nao e o afloramento a nossa percepção da ener 
gia atuante da parte inconclusa de nossas vivênci- 
as do passado? E esta uma maneira de conhecimento 
que,^embora sem a açao confinante ^3) das palavras, 
nao e menos natural - bem ao contrario - do que a- 
quela^admitida pelo Eu, que, no caso,^exije antes, 
para justifica-la, a certeza da existência do obj_e 
to desejado. Mas, para que sintamos a indispensá- 
vel precisão de nos descondicionarmos, nao podemos, 
absolutamente, denominar nenhum condicionamento de 
bondou de mau, e este e o fulcro de toda a questão 
aqui tratada, o seu ponto^essencial e dificilimo. 
0 que comumente acontece é que, ou acolhemos e pra 
zerosamente alimentamos o nosso condicionamento, ou 
o^repglimos, conforme o chamamos de beneficio ou no 
civo^a nossa pessoa ou aos nossos ideais. 0 impres 
cindiyejj e açeita-lo, coisa que, tratando-se de uma 
restrição psíquica julgada maléfica, e bem diversa 
da resignação, de que ja falamos no Cap. IV. 

No entanto, nao podendo ser abrangido pglo nos- 
so conhecimento nada de verdadeiro da porção incom- 
pleta de nossas experiências,^segue-se que o traba- 
lho de descondicionamento esta inteiramente afeto 
a parte inconsciente de nossa psique e que a cita- 
da energia e tçtalmente externa e alheia ao Eu. 
Mas^como poderiamos relegar acessa parte inconscien 
te esse trabalho, a nao ser nao qualificando nossos 
estados condicionados, porem chamando-os apenas de 

—— — u-,   
3 - Tornar consciente' e Warre-íti em pala 

vras. Para isso, e necessário que 
os significados destas derivem de repre- 
sentações capazes de consciência, i. e. 
pre conscientes. 
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dicionados. porem chamando-os apenas de condiciona- 
mento? (4) he fatOj 1ois a nççao que deles tive- 
mos^de bom ou «Je mau - derivara sempre de represen- 
tações sysceptivgis de serem conhecidas, embora in- 
culcado a consciência desde o inicio de sua forma- 
ção. 

Ve-se, róis, que e xmprescindivel e suficiente 
sentir o carater transcendental^deste assunto, e 
nao nos entregarras a especulações que fatalmente 
nos prendçrao ao estreito^circulo das contradições 
do Eu. So assim se poderá efetivar a auto-obsorva 
çao pura, som a qual, como diz Freud, "regeita-se 
semp^re uma parte das ocorrência^ emergentes, ,depo 
is de ^percebe-las (o material onirico o as idéias 
patológicas referidas no começo deste ensaio), bem 
como interrompem-se outras em seu desenvolvimento, 
negando-se os caminhos que se abrem ao seu pensamen 
to^ e reprimem-se outras antes que cheguem à perce 
pçao, nao so deixando tornar conscientes". 

Mas, contrariamente ao que diz o psicólogo de Vi 
ena,_,sera possivel com a jdopçao de ura método? To- 
do método tem sua açao própriaü a de constranger a 
atençao ao fim para que foi criado. Deste modo, 
nao envolve evidente contradição admitirrnçs um cu- 
jo objetivo seja precisamente o de liberta-lg. para 
a observação plena do que elo chamou de "fenômenos 
emergcntes"? 

Dissemos também (cap. IV) que a análise pela^te_c 
nica freudiana reproduz^abraviadamente as ocorrên- 
cias que a vida nos impõe. Sendo assim, os pensa- 
mentos intcrcorrentcs, acolhidos ou rejeitados com 
angustiado esforço, polo analisando significam sim 
plcsmcntc representações ç3.os elemsntos^inconscien- 
tes dos seus problemas diários, uma vez que consti 

4- Ha uma analogia entro este fato e o 
que comumonte so paçsa com qualquer 
problema da vida diaria: muitas ve 

zos so so encontra a sua,solução^depois 
que so desisto de procura-la, apos um la 
pso repousante, principalmente o do so- 
no . 
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tuem, como ficou clito, ramificaçaos do comrlexo 
quo o dçsadaptou da vida social, dosada; taçao ossa 
responsável leia. sua sujeição ao motodo da "asso- 
ciação livre do içleias". Destas considerações con 
clai-se que, por çsse processo, ou por qualquer ou 
tro, na o se 1'Odera nunca, economizar a enerqia psí- 
quica do que nos fa^a Freud, e muito menos, q1 cia 
ro, aplica-la nao so na observação pura dos pensa" 
mentes interferentes no processo monta.l ja aludidos, 
como também na com; reonsao cabal de-nenhum dos ,ro 
blemas psicológicos que nos afligem. 1 ~ 

0 essgncial, insistimos, e sentir a importância, 
ua questão basica. aqui rpferida. Embora., como dis 
somos, ela nenhuma relaçao tenha com os nossos ;ro 

s, sem que a sintamos, de 
maneira alguma poderão ser convenientemente atondi- 
dos. Mas nao podemos nos atormentar com especula- 
ções sobre esto assunto, do contrario, transforma- 
lo-iamos num problema, rovestindo-o das caracteris 
ticas das questões que habitualmente nos assediam" 
o quq exigem^a procura do solução - o esforço'da a 
tençao canalizada no sentido de um resultado. 

So assim poderá surgir a atenção total, não di- 
rigida, e com ela a genuína observação dos pensamen 
tos, o estado de lucidez sem objetivo, não buscado" 
pelo Eu. 

Contrariamente à atenção dirigida, adstrita ao 
sonso comum, da. '■tençqo total decorro o bom senso, 
ou melhor, e ela o proprio^Bom Senso, E, livre dcãs 
restnçogs egocentristas^, unicamente elo pode sentir 
como autentica a. as iraçao a^que aludimos e, conjun 
tamente, vislumbrar a Permanência. 
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